
Acusado de descaminho pede HC com base
na nova lei das cautelares

06/07/2011

Chegou ao Supremo Tribunal Federal pedido de Habeas Corpus em favor de um preso acusado
pela suposta prática do crime de descaminho praticado por meio de transporte aéreo. A defesa
afirma que seu cliente tem direito aos benefícios previstos na Lei 12.403, que entrou em vigor
esta semana e alterou as regras da prisão preventiva e instituiu outras medidas cautelares.

A nova lei altera dispositivos do Código de Processo Penal e prevê, por exemplo, que somente
será admitida a decretação da prisão preventiva nos crimes dolosos punidos com pena privativa
de liberdade superior a quatro anos (artigo 313).

Como o crime de descaminho é punido com pena de reclusão que varia de um a quatro anos, a
defesa afirma que desde a entrada em vigor da nova lei a prisão preventiva do acusado tornou-
se “manifestamente ilegal”. Ele está detido desde o dia 12 de junho no Centro de Detenção
Provisória de Pinheiros III, em São Paulo.

Outro dispositivo da Lei 12.403 prevê uma série de medidas cautelares quando a prisão
preventiva não for cabível. Uma delas determina o recolhimento domiciliar do investigado no
período noturno e nos dias de folga caso ele tenha residência e trabalho fixos. Outra medida
cautelar prevê o monitoramento eletrônico do acusado.

A defesa afirma que seu cliente foi preso sob o argumento de preservação da ordem pública e
garantia da aplicação da lei penal. Pedidos de liminar em HC foram negados pelo TRF-3,
sediado em São Paulo, e pelo STJ. O TRF-3 manteve a prisão com base na garantia da ordem
pública.

O advogado solicita que o Supremo afaste a incidência da Súmula 691, enunciado que impede a
corte de julgar pedido de HC impetrado contra decisão de tribunal superior que indefere
liminar. A súmula somente pode ser afastada em caso de constrangimento ilegal evidente.

Para a defesa, o argumento para manutenção da prisão preventiva é contrário à orientação do
próprio Supremo e caracteriza antecipação da pena. O advogado afirma que o desembargador
do TRF-3 que analisou a medida liminar asseverou que o acusado tem personalidade voltada
para a prática do crime de descaminho e levou em conta viagens feitas pelo investigado para
afirmar que, uma vez posto em liberdade, voltaria a delinquir.

“O (acusado) entregou espontaneamente seu passaporte ao juízo de 1ª instância quando da
formulação do pedido de liberdade provisória”, informa a defesa, acrescentando que
documentos anexados ao processo provam que ele é primário, tanto na esfera estadual quanto
na federal.

“Para o desembargador federal, o simples fato de o (acusado) ter realizado viagens para o
exterior já seria apto a configurar a reiteração da prática delitiva, o que, a bem da verdade, se
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mostra como nítida afronta ao princípio constitucional da presunção de inocência”, afirma o
advogado.

A defesa acrescenta que o acusado tem residência fixa, família estável e trabalho, ainda que
informal. Informa também que não consta no processo nenhuma informação de que o
investigado tenha causado diretamente ou por terceiros algum constrangimento após sua prisão
ser decretada. Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2011-jul-06/acusado-descaminho-hc-base-lei-cautelares/
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